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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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CRISE DE IDENTIDADE BRASILEIRA E A EMERGÊNCIA DA
PLURINACIONALIDADE: CAMINHOS PELO DIREITO E PELA

EDUCAÇÃO

Jéssica Fachin1

Sofia Lopes Rodrigues

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

A Constituição Federal de 1988 promoveu um avanço ao adotar um paradigma
multiculturalista, assim, passou a reconhecer a diversidade cultural, rompendo com a ideia
anterior de que todos deveriam ser assimilados a uma cultura única, estado-nação. Contudo,
este modelo tem se mostrado insuficiente para desmantelar a "colonialidade do poder"
(Quijano, 2005), um padrão de dominação eurocêntrico que perpetua a ideia de uma nação
homogênea e subordina outras formas de existência. Nesse sentido, o paradigma
multiculturalista consiste em colocar uma cultura como base e as outras sendo subjugadas a
ela (Damázio, 2008). Este trabalho é baseado em uma desconstrução dos conceitos de cultura
e de nação, investiga a tensão entre o multiculturalismo liberal e a emergência de um projeto
de plurinacionalidade como um caminho para a efetiva descolonização do Direito e da
Educação no Brasil.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Como o Brasil pode superar sua crise de identidade nacional brasileira, enraizada na
persistência da "colonialidade do poder" (Quijano, 2005), uma vez que o paradigma do
multiculturalismo liberal adotado pela Constituição de 1988 se revela insuficiente para
garantir o pleno reconhecimento das diversas nações, especialmente as indígenas?

OBJETIVOS:

O objetivo principal do presente trabalho é indicar a superação da crise identitária brasileira
através do reconhecimento de um projeto de Estado Plurinacional. Para tanto, busca-se,
primeiramente, analisar a crise de identidade nacional brasileira como um produto do
multiculturalismo que mantém a lógica de dominação, que começou com a conquista das
Américas e continua a moldar a sociedade até hoje, mesmo após o fim do colonialismo como
período histórico (Quijano, 2005), demonstrando como essa estrutura se manifesta na
imposição do modelo de Estado-Nação e nos limites do multiculturalismo liberal adotado no
Brasil. Segundamente, apresentar a plurinacionalidade e a interculturalidade como o projeto
descolonial alternativo, capaz de reestruturar o Estado e as relações sociais para além da
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lógica da simples tolerância. E em último lugar, apontar a Educação Plural como a ferramenta
pedagógica e política indispensável para a descolonização do saber e a efetiva construção de
uma sociedade plurinacional.

METODOLOGIA:

A presente pesquisa utiliza o método dedutivo e se desenvolve em duas frentes
complementares. A primeira é uma aprofundada revisão bibliográfica nacional e internacional
e documental que estabelece a base teórica do trabalho, fundamentada nos estudos
descoloniais (Quijano, 2005), na crítica ao Estado-Nação (Lacerda, 2014), nas concepções
antropológicas de cultura (Laraia, 2001; Geertz, 1989), na crítica ao multiculturalismo
(Damázio, 2008), nos estudos sobre o constitucionalismo pluralista e a plurinacionalidade
(Fajardo, 2012) e e na proposta de uma pedagogia decolonial como ferramenta para a
Educação Plural (Walsh, 2013). A segunda frente consiste em uma análise de fontes primárias
do direito brasileiro, com o objetivo de comprovar como o multiculturalismo liberal se
manifesta na prática. Para isso, serão examinados dispositivos da Constituição Federal de
1988, Convenção n°169 da OIT, jurisprudências (casos) relevantes, PET 3.388/RR (Raposa
Serra do Sol) e projetos de lei, como o PL 2.159/2021. A articulação entre a teoria crítica e a
análise aplicada visa demonstrar como o ordenamento jurídico brasileiro, embora reconheça a
diversidade, continua a reproduzir a lógica da colonialidade do poder (Quijano, 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Conclui-se que há uma crise de identidade nacional brasileira, que é o não reconhecimento de
ser brasileiro, ou seja, a falta de nacionalidade de diversos povos perante o Estado Brasileiro.
Isso acontece porque o Brasil mantém uma lógica multiculturalista que causa essa crise de
identidade, pois ela carrega características colonialistas ao manter uma lógica de dominação
que começou com a conquista das Américas, que continua a moldar a sociedade até hoje, que
tem como um dos eixos, a invenção da ideia de “raça”, a qual gera hierarquias identitárias
como o “Índio” e o “Negro”, os quais são vistos como inferiores em relação ao “europeu”
(Quijano, 2005). Nesse sentido, percebe-se isso com a análise de estudo de caso do Clube 13
de Maio em Jataí Goiás e mais expressamente com os povos indígenas na análise do PL
2.159/2021 e a lógica de “ tutelação” e outros casos como, a análise do estatuto do índio ( Lei
6.001/1973), o caso da PET 3.388/RR, Raposa Serra do Sol, a questão do marco temporal (
Art. 67 do ADCT), a comparação da CF (Artigos 49 inciso XVI, 231 e 232) com a Convenção
nº 169 da OIT e outras análises na área da saúde e da educação. E isso tem relação com o
controle de trabalho, essas nacionalidades não são colocadas em postos de comando
decisórios.

A alternativa mais potente é a adoção de um projeto que une a plurinacionalidade como
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reestruturação política que reconhece as diversas nações em pé de igualdade, com a
interculturalidade crítica, que promove o diálogo e a transformação mútua.

A ferramenta indispensável para isso é a Educação Plural, compreendida aqui não apenas
como uma reforma curricular, mas como uma pedagogia decolonial (Walsh, 2013). Assim,
trata-se de uma prática política insurgente que visa criar fissuras na colonialidade do poder,
fomentando novas formas de ser, saber e viver. Ao combater a violência simbólica e formar
cidadãos críticos, este projeto pedagógico aprofunda e dá sentido concreto ao pluralismo de
ideias e de concepções pedagógicas, já previsto no Art. 206 inciso III, como princípio do
ensino no Brasil. A Educação Plural é, portanto, a condição de possibilidade para que o
Estado Plurinacional se torne uma realidade social e política.

Palavras-chave: Plurinacionalidade, Colonialidade do Poder, Educação plural
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